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À ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DAS CENTRAIS DE 

ABASTECIMENTO DO PARANÁ S.A.-CEASA\PR. 

 

 

 

 

 

         MARCOS ANTÔNIO CEBULA, brasileiro, casado, inscrito no 

CPF sob o nº 835.511.829-49, residente na Av. Visconde de Guarapuava, n° 5015, 

Batel, Curitiba-Pr, com e-maiL:marcos.cebula@hotmail.com, nos termos do 

instrumento de procuração em anexo,  através de procurador que ao final assina, vêm 

respeitosamente, perante a Vossa Senhoria, apresentar CONTRARRAZÕES AO 

RECURSO ADMINISTRATIVO, apresentado no ato licitatório, n° 004/2020, 

apresentado por MÁRCIA LUZIA PEREIRA GIMENES  e VALCIR BRAZ DA SILVA, 

já qualificados.  

                                    I. DOS FATOS. 

O recorrido Marcos Antônio Cebula participou da licitação n° 

004/2020, restando classificado dentro das 3 (três) melhores propostas, e após 

aberta a fase dos lances verbais, restou consagrado como vencedor do lote 07, 

referentes ao BOX n° 07, box 160 e 161, pelo Valor de R$ 760.000,00,(setecentos e 

sessenta mil reais). 

Desta forma os recorrentes apresentaram recurso 

administrativo, sustentando que o licitante vencedor não cumpriu com as 

determinações do edital, em especial quanto aos documentos necessários e 

indispensáveis para habilitação pessoa física. 
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Lado outro conforme será exposto a realidade é totalmente 

diversa, improcedendo os argumentos recursais. 

 

                                II.PRELIMINAR-DA TEMPESTIVIDADE RECURSAL 

MARCIA LUIZA PEREIRA GIMENEZ. 

 

                              Antes de adentrar ao mérito da questão é forçoso lembrar que 

o recurso administrativo é intempestivo. Em breve leitura do edital em seu item n° 11 

temos: 

 

 

                                 Conforme asseverado pelo próprio recorrente a referida 

licitação ocorreu nos dias 29/09/2020 e 30/09/2020.   

  

                                 Importante consignar ainda conforme previsão expressa do 

edital, os licitantes interessados em recorrer além de se manifestar “imediatamente, 

por escrito e motivadamente, demonstrar as intenções de recorrer”, no dia da sessão, 

existe o encargo do licitante recorrente juntar “a cópia do recurso no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da ocorrência”. 
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                                 Neste proceder temos que considerando a sessão realizada dia 

29 e 30/09/2020, temos que mesmo que se considere cumprido a manifestação 

imediata, por escrito e motivada, há a necessidade de apresentação de recurso até os 

dias 06/10/2020 e 07/10/2020, respectivamente. 

 

                                 No caso dos autos o recurso apresentado pela Recorrente 

Marcia foi apresentado dia 08/10/2020, portanto intempestivo. 

 

                                III.DO MÉRITO 

                                 III.I- DAS ALEGAÇÕES DOS RECORRENTES. 

  

                                 No que tange ao mérito dos recursos apresentados, a parte 

recorrida faz suas contrarrazões. 

 

                                 Em leitura da peça recursal, temos que o recorrente sustenta 

a impossibilidade do recorrido Marcos, participar do referido certame, em razão de 

possuir débitos com a administração pública. Neste tema vale rever o recorte 

do item 1.3, alíneas “d” e “e”: 

 

                                

                               Imperioso destacar que o edital é faz evidente ressalva a 

pessoas jurídicas, que possuam débitos com o ceasa ou com a administração 

pública. 

                                  No caso do recorrido Marcos, além deste ser licitante pessoa 

física, este não possui débitos com o Ceasa, assim com a administração pública 

direta. 



 
 

 

4 
 
 

 

                                  Logo alega o recorrente que o recorrido possui débitos junto 

a administração pública indireta, no caso Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal, 

que inviabilizariam a sua participação no certame. 

 

                                  Cumpre ressaltar que o Banco do Brasil é sociedade de 

economia mista e a Cef é empresa pública, porém ambas as empresas integram a 

administração pública, somente em razão da origem do seu capital constitutivo, razão 

esta da sua classificação como administração pública indireta. 

               

                                  Evidente que o recorrido Marcos não se enquadra em 

nenhuma das vedações do edital, bem como os recorrentes, suscitam um rigor 

incompatível com as previsões do edital, razão esta da improcedência de seu pleito. 

  

                                  Prosseguindo nos recursos apresentados temos que foi 

suscitado a ausência de regularidade fiscal do recorrido Marcos. Mais uma vez 

improcedem em seus frágeis argumentos. A um porque o recorrente, faz acusação 

sem qualquer prova subsistente em evidente ausência de provas, a dois pois o 

recorrido Marcos, possui plena regularidade fiscal, não se confundindo endereço com 

regularidade fiscal, a três, foi colacionado comprovante de endereço do recorrido 

Marcos. Vejamos a previsão do edital relativo a comprovante de endereço: 

 

 

                                  

                                    Para fim de esclarecimento, o comprovante de endereço do 

recorrido Marcos, está em nome de seu filho GREGORY CEBULA, que reside no 

mesmo imóvel que ele. Vejamos documento em que mostra que o recorrido é pai da 

pessoa que consta no comprovante: 
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                              Cumulado a tal fato, em simples pesquisa em sites de internet, 

entre elas pesquisas comerciais, poderia o recorrente constatar que o recorrido 

Marcos, não é só residente em curitiba, no imóvel em destaque, como é proprietário 

do imóvel em discussão. 

                                 Evidente mais uma vez que o recorrente faz uso de alegações 

infundadas na tentativa de eliminar o recorrido do processo licitatório, sem 

fundamento. 

                                  Por fim vale ressaltar que o recorrido Marcos, cumpriu todos 

os requisistos, previstos no edital, não passando de frágeis alegações sem 

embasamento legal e excesso de formalismo as manifestações do recorrente. 

                                  

                                   Como já dito, não é possível ao recorrente, efetuar em sede 

de recurso administrativo, a criação de vedações, não presentes no edital, na 

tentativa de invalidade o procedimento licitatório, fazendo uso de formalismo 

extremo, que sequer está previsto no edital. 
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                                    Frise-se ainda que o procedimento licitatório tem seu cerne 

na supremacia do interesse público, e da escolha da proposta mais vantajosa ao 

ente licitante.  

                                    Cumpre evidenciar ainda a adoção por parte dos entes da 

administração pública o Princípio do Formalismo Moderado, que adota a prevalência 

do conteúdo sobre o excessivo formalismo. 

 

                                   Nesse sentido, orienta o TCU no acórdão 357/2015-Plenário: 

 

“No curso de procedimentos licitatórios, a Administração Pública 

deve pautar-se pelo princípio do formalismo moderado, que 

prescreve a adoção de formas simples e suficientes para propiciar 

adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos 

administrados, promovendo, assim, a prevalência do conteúdo 

sobre o formalismo extremo, respeitadas, ainda, as praxes 

essenciais à proteção das prerrogativas dos administrados.” 

 

Logo diante de um conflito de princípios (p. ex., vinculação ao 

instrumento convocatório x obtenção da proposta mais vantajosa), a adoção de um 

não provoca a aniquilação do outro. Vejamos mais um trecho de um acordão do 

TCU: 

 

“Rigor formal no exame das propostas dos licitantes não pode ser 

exagerado ou absoluto, sob pena de desclassificação de 

propostas mais vantajosas, devendo as simples omissões ou 

irregularidades na documentação ou na proposta, desde que 

irrelevantes e não causem prejuízos à Administração ou aos 

concorrentes, serem sanadas mediante diligências.” (Acórdão 

2302/2012-Plenário)”           
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                                  Portanto a luz dos argumentos e provas aduzidas, a parte 

recorrida requer o reconhecimento da improcedência do recurso apresentado, com o 

prosseguimento dos trâmites licitatórios. 

 

                                 Subsidiariamente, o que em remota hipótese se acredita caso 

o Sr.(a) leiloeiro (a) entender pela necessidade de regularização de simples omissões 

ou irregularidades, a parte recorrida fica a disposição deste ente licitatório. 

                                                                 

                                 Nestes termos 

      Pede Deferimento. 

  Curitiba, 19 de outubro de 2020. 

 

Alan Gomes Klein 

OAB/PR 75.702 

 














